
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166836 - SC (2026/0035460-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VALERIA DE OLIVEIRA BARTH 
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

AGRAVADO : CREFISA  S/A CRÉDITO  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - SC017605

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MULTA
DO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC.   DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE.   RECOLHIMENTO  PRÉVIO  COMO  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
1. O recolhimento prévio da multa prevista no art.  1.021, § 4º,  do CPC
constitui pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação
recursal,  ressalvadas  as  hipóteses  em  que  a  parte  seja  beneficiária  da
justiça gratuita ou integrante da Fazenda Pública,  ou quando o recurso
especial  discute  exclusivamente  a  incidência  da  própria  penalidade.
Precedentes. 
2.  Por  se  tratar  de  penalidade  processual,  a  ausência  de  recolhimento
prévio da multa do art.  1.021, § 4º, do CPC não admite intimação para
posterior  suprimento,  sendo  correto  negar  conhecimento,  de  plano,  ao
recurso interposto sem o respectivo pagamento, salvo nas hipóteses legais
de diferimento.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166836 - SC(2026/0035460-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VALERIA DE OLIVEIRA BARTH
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538
    CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
AGRAVADO : CREFISA  CRÉDITO FINANCIAMENTO ES/A

INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - SC017605A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MULTA
DO  § 4º, DO CPC.  DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE EM ART. 1.021,
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE.  RECOLHIMENTO PRÉVIO COMO PRESSUPOSTO DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
1. O recolhimento prévio da multa prevista no  § 4º, do CPC art. 1.021,
constitui pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação
recursal, ressalvadas as hipóteses em que a parte seja beneficiária da
justiça gratuita ou integrante da Fazenda Pública, ou quando o recurso
especial discute exclusivamente a incidência da própria penalidade.
Precedentes. 
2. Por se tratar de penalidade processual, a ausência de recolhimento
prévio da multa do  § 4º, do CPC não admite intimação para art. 1.021,
posterior suprimento, sendo correto negar conhecimento, de plano, ao
recurso interposto sem o respectivo pagamento, salvo nas hipóteses legais
de diferimento.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por VALÉRIA DE OLIVEIRA BARTH  contra
decisão que inadmitiu seu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  III, alíneas "a" e "c", da art. 105,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
INDEFERIU A JUSTIÇA GRATUITA. PRESUNÇÃO RELATIVA DA
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE DO MAGISTRADO
EXIGIR A COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE INSUFICIÊNICA, CONFORME
INFORMATIVO 84 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA.
NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA.
DESCUMPRIMENTO. ADEMAIS, BENS QUE ULTRAPASSAM O VALOR DE
150 (CENTO E CINQUENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS ESTABELECIDO PELA
DEFESORIA PÚBLICA. PARÂMETROS ESTABELECIDOS PELA DEFENSORIA
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PÚBLICA E ADOTADAS POR ESTE EGRÉGIO TRIBUNAL NÃO VERIFICADAS.
DECISÃO MANTIDA. MULTA APLICÁVEL. RECURSO PRINCIPAL DESERTO.
AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO." (e-STJ fl. 170)
 
Nas razões do recurso especial, a recorrente sustenta, além de divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 99, § 3º, 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil e
5º, § 2º, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Aduz a possibilidade da gratuidade de justiça.
Pleiteia pelo afastamento da multa.
Menciona que "(...) a procuração acostada aos autos não foi aceita, sem

nenhuma justificativa plausível, considerando que o instrumento continha TODOS os
 (e-STJ fl. 190).requisitos."
Com  as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi194/206

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
A decisão que inadmitiu o recurso especial consignou que a  recorrente

deixou de pagar a multa prevista no  § 4º, do CPC, imposta no acórdão art. 1.021,
recorrido, consignando que o fato obstava o prosseguimento do recurso especial.

Confiram-se os termos da decisão:
 

"(...)
VALERIA DE OLIVEIRA BARTH  recursointerpôs/interpuseram

especial, com fundamento no  III, 'a' e 'c', da Constituição Federal, art. 105,
contra o acórdão proferido pela Câmara de Direito Comercial.

Cumprida a fase do  caput, do Código de Processo Civil. art. 1.030,
É o relatório.
O recurso especial não reúne condições de admissibilidade, pois

não houve o recolhimento da multa prevista no  § 4º, do CPC, art. 1.021,
imposta no acórdão constante do evento 29, ACOR2.

Nos termos da jurisprudência consolidada, o pagamento prévio da
referida multa constitui requisito objetivo de admissibilidade recursal, salvo
para os casos em que a parte for beneficiária da gratuidade da justiça ou
integrar a Fazenda Pública, hipóteses em que o recolhimento pode ser
diferido, conforme ressalva constante do § 5º do mesmo artigo — o que não
se verifica nos presentes autos.

Outrossim, a exigência da multa também é afastada nos casos
em que o recurso tenha por objeto exclusivo a discussão da própria
penalidade, o que igualmente não se observa na presente demanda.

(...)
Registra-se, por fim, que o juízo de admissibilidade realizado por

este Tribunal não vincula a Corte Superior, 'a quem compete o juízo definitivo
acerca dos requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso' (AgRg no AR Esp
n.  relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. em 16-4-2.194.538/SP,
2024).

Desse modo, entende o STJ que 'o único recurso cabível contra a
decisão de admissibilidade do recurso especial é o agravo previsto no

 do CPC. A interposição de embargos declaratórios não interrompeart. 1.042
o prazo para a apresentação do referido agravo em recurso especial, por
serem manifestamente incabíveis' (AgInt no AR Esp n.  rel.2.506.146/PE,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, j. em 20-5-2024).

Ante o exposto, com fundamento no  V, do Código de art. 1.030,
Processo Civil, NÃO ADMITO o recurso especial do evento 38, RECESPEC." (e-
STJ fl. 227)
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Em agravo, a agravante sustenta, além de outros temas, o afastamento da
multa prevista no  § 4º, do CPC. art. 1.021,

O entendimento da origem está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, segundo a qual o recolhimento prévio da multa imposta com base no art. 1.021,
§ 4º, do CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação
recursal, salvo se o especial discutir exclusivamente a incidência da referida
penalidade, o que não se verifica no caso.

Nesse sentido: 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA
DO  § 4º, DO CPC. PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ART. 1.021,
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso.
II. Questão em discussão
2. Verificar os fundamentos da monocrática agravada.
III. Razões de decidir
3. O recolhimento prévio da multa imposta com base no  § art. 1.021,
4º, do CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer
impugnação recursal, salvo se o especial discutir exclusivamente a
incidência da referida penalidade.
IV. Dispositivo
4. Agravo interno desprovido."

, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,(AREsp 3.101.163/MG
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/3/2026,  20/3/2026
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA
DO  § 4º, DO CPC. RECOLHIMENTO PRÉVIO. PRESSUPOSTO DE ART. 1.021,
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundamentado no  alínea 'a', da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, em razão da ausência de recolhimento prévio da multa
prevista no  § 4º, do CPC, aplicada pelo Tribunal de origem. art. 1.021,
2. O recurso especial alegava, entre outros pontos, negativa de
prestação jurisdicional, indevida aplicação da multa do  § art. 1.021,
4º, do CPC, e ausência de responsabilidade civil por registro no
Sistema de Informações de Crédito do Banco Central (SCR).
3. O recolhimento prévio da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, conforme o §
5º do mesmo artigo, salvo quando o recurso especial discute
exclusivamente a incidência da referida penalidade.
Precedentes.
4. No caso, o objeto do recurso especial e do agravo interposto contra sua
inadmissão é mais amplo, abrangendo outras questões, o que torna
indispensável o recolhimento prévio da penalidade para a admissibilidade
do recurso.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,(AREsp 2.922.681/RS
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 9/3/2026,  16/3/2026
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO OBJETIVO DE
ADMISSIBILIDADE. MULTA DO  § 4º, DO CPC. RECOLHIMENTO ART. 1.021,
PRÉVIO. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. . AGRAVO SÚMULA Nº 7/STJ
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso especial com
fundamento na ausência de recolhimento prévio da multa processual
prevista no  § 4º, do CPC, considerada pressuposto objetivo de art. 1.021,
admissibilidade recursal.
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2. A parte agravante alegou ser beneficiária da justiça gratuita, com base em
sua inscrição no Programa Assistencial Bolsa Família, e que os documentos
comprobatórios apresentados não foram aceitos pelo Tribunal de origem.
3. O Tribunal de origem concluiu que os documentos apresentados não
comprovaram a hipossuficiência da agravante, indeferindo o benefício da
justiça gratuita.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
recolhimento prévio da multa processual prevista no  § 4º, art. 1.021,

especialmentedo CPC impede o conhecimento do recurso especial, 
quando a parte agravante alega ser beneficiária da justiça gratuita.
III. Razões de decidir
5. Nos termos do § 5º do  do , a interposição de art. 1.021  CPC/2015
qualquer recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da
multa prevista no § 4º, exceção feita à Fazenda Pública e ao
beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.
6. A declaração de pobreza goza de presunção relativa, podendo a
autoridade judiciária indeferir a benesse quando convencida acerca da
capacidade econômica dos postulantes. Afastada pela origem a condição
econômica deficitária, a revisão do entendimento acarretaria na incursão do
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra impeço na

.Súmula nº 7/STJ
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, Relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, Terceira(AREsp 2.842.179/SC
Turma, julgado em  DJEN de 17/11/2025,  24/11/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
MULTA. RECOLHIMENTO PRÉVIO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. O depósito prévio da multa imposta em decorrência da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência de agravo interno é pressuposto
objetivo de admissibilidade recursal. Precedentes.
3. O pagamento posterior da multa do § 4º do artigo 1.021 do

 é admitido apenas nas hipóteses previstas em seu § 5º,CPC/2015
não sendo este o caso dos autos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 1.587.488/RS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em  REPDJe de 26/10/2020,  12/11/2020,
DJe de  - grifou-se) 03/11/2020
 
Ademais, cabe ressaltar que esta Corte também já se pronunciou no

sentido de que  não há  necessidade de concessão de prazo para que o vício seja
sanado, sendo o pagamento posterior da penalidade admitido apenas nas hipóteses
legalmente previstas, motivo pelo qual é correto negar, de plano, o seguimento do
recurso. 

A propósito: 
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA
MULTA DO  § 4º, DO CPC. NÃO RECOLHIMENTO DA MULTA. ART. 1.021,
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO  § 5º, DO ART. 1.021,
CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do  § 5º, do CPC, o prévio recolhimento da art. 1.021,
multa prevista no § 4º do referido artigo é pressuposto objetivo de
admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não se
conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.
2. A reiterada jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 'como o
pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso diz respeito ao
prévio depósito do valor da multa, não há que se cogitar da
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necessidade de concessão de prazo para que o vício seja sanado,
sendo o pagamento posterior da penalidade admitido apenas nas

 (AgInt no ,hipóteses legalmente previstas'  AREsp n. 1.149.021/SE
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe de , 15/5/2018,  21/5/2018)  daí por que não há falar em
intimação da parte para recolher tal encargo, ao invés de negar

 (AgInt no ,conhecimento de plano ao recurso  AREsp n. 1.658.762/PR
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .31/8/2020,  8/9/2020)
3. Agravo em recurso especial não provido."

, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,(AREsp 2.743.106/SC
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 25/8/2025,  28/8/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO CPC. REQUISITO DE ART. 1.021,
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO PRÉVIO.
1. O recolhimento prévio da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
CPC constitui pressuposto objetivo de admissibilidade recursal,
conforme jurisprudência consolidada do STJ.
2. O pagamento posterior da multa não supre a exigência de recolhimento
prévio, sendo admitido apenas nas hipóteses legalmente previstas.
3. Por se tratar de uma penalidade processual, não há necessidade
de concessão de prazo para sanar o vício de ausência de

(AgInt no , relatorrecolhimento prévio da multa  AREsp n. 1.773.375/MT
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021,
DJe de ) 30/6/2021.
4. O recolhimento prévio da multa prevista no § 4º do  do art. 1.021
CPC é necessário, inclusive para o conhecimento de recurso que

,busca desconstituir a própria condenação (EAREsp n. 1.938.395/DF
relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em

 DJEN de )9/9/2025,  12/9/2025.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 3.007.916/SC
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/3/2026,  19/3/2026
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  § 4º, DO . MULTA. APLICAÇÃO. ART. 1.021,  CPC/2015
RECOLHIMENTO PRÉVIO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Não se conhece do recurso especial interposto sem o recolhimento
da multa do  § 4º, do , imposta pelo tribunal de art. 1.021,  CPC/2015
origem, tendo em vista que tal recolhimento configura pressuposto
objetivo de admissibilidade recursal, com natureza de penalidade
processual, não havendo falar em necessidade de concessão de prazo

 Precedente.para que o vício seja sanado.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 1.773.375/MT
CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 22/6/2021,  30/6/2021
grifou-se)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do  § art. 85,

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.166.836 / SC
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALERIA DE OLIVEIRA BARTH 
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
AGRAVADO : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - SC017605

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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